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ADVERTENCIA
Este texto ndo substitul o publicado no Didrio Oficial da Unido

Ministério da Sadde
Agéncia Nacional de ncia Sanitéria

RESOLUGAO-RDC N° 50, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2002

Dispée sobre o Regulamento Técnico para

planejamento, programagao, elaboragéo e avaliagio

pm]etos fisicos de estabelecimentos assistenciais de
aiide.

A Diretoria Colegiada da Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria, no uso da atribuigéo que Ihe confere o art. 11
inciso IV do Regulamento da ANVISA aprovado pelo Decreto n° 3.029, de 16 de abril de 1999, em reunido realizada em
20 de fevereiro de 2002, e o principio da p iva previsto na Constituiga
Federal e na Lei n° 8.080 de 19/09/1990;

Considerando o art. 3°, alinea C, art. 6°, inciso VI  art. 10 previstos na Portaria n° 1.565/GM/MS, de 26 de agosto
de 1994

Considerando a necessidade de atualizar as normas existentes na area de infra-estrutura fisica em satde;
onsiderando a necessidade de dotar o Pais de instrumento norteador das novas construgdes, reformas e

ampliagdes, instalagdes & de de Saude que atenda aos principios de
a i & qualidade da assisténcia prestada a populagéo;

Corsidstanto o necasskinde. das sncrstaise estaisls o Miniclpals Contarom corm um instarerto pers
elaboragao e avaliagéo de projetos fisicos de aude, novas tecnologias
na drea da saide;

Considerando o disposto nas Portarias/SAS/MS n.° 230, de 1996 e 104, de 1997;
Considerando a consulta piblica publicada pela Portaria SVS/MS n.° 674, de 1997;
Adota a seguinte Resolugao de Diretoria Colegiada e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicagao.

Art. 1° Aprovar o Regulamento Técnico destinado ao planejamento, programagéo, elaboragéo, avaliagdo
aprovagéo de projetos
fisicos de estabelecimentos assistenciais de satide, anexo a esta Resolugao, a ser observado em todo territdrio nacional,
na drea piblica e privada compreendendo:

e saide de todo o pais;
b) as reas a serem amphadas de estabelecimentos assistenciais de satde ja existentes;

c) as reformas de estabelecimentos assistenciais de saide j4 existentes e os anteriormente ndo destinados a
estabelecimentos de saude.

2° A Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria do Ministério da Saude prestara cooperagéo técnica as
Secretarias Estaduais
& Municipais de Satide, a fim de orienta-las sobre o exato i ei G0 deste Técnico.

At 3 As Secretarais Estaduals  Municipals de Saide s40 responsavels pela aplicagdo e execugao de agoes
visando o Técnico, podendo normas de carater supletivo ou complementar
afim de adequé-lo as especlfcndades locais.

t. 4° A Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitéria do Ministério da Satde, procederd a revisdo deste Regulamento
Técnico apés cinco anos de sua vigéncia, com o objetivo de atualiza-lo ao desenvolvimento cientifico e tecnolégico do
pais.

rt. 5° A inobservancia das normas aprovadas por este Regulamento constitui infragao 4 legislagéo sanitéria
federal, conforme dispoe o art. 10, incisos Il e Il., da Lei n. 6.437, de 20 de agosto de 1977.
Art. 6° Esta Resolugéo de Diretoria Colegiada entra em vigor na data de sua publicagdo.
GONZALO VECINA NETO
ANEXO

Notas:
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1. CDC- Centro de Prevengéo e Controle de Doengas. Departamento de Saide e Servigos Humanos dos EUA
Biosseguranca

m Laboratori édicos e de jologia. 4° edigdo. 1999, Tradugo: Ministério da Saude. Fundagao
Nacional de
Saude. Brasilia, DF. 2000

2. Instalagdes ordinrias sao as instalages elétricas, hidrosanitaria e telefone. As especiais sao todas as outras
especificas para o EAS. As instalagdes de prevengéo e combate a incéndio estdo tratadas no item. - Condicdes de
seguranga contra incéndio.

3. Adota-se classificagéo da Portaria 2.296 de 23/07/97 do MARE, publicada no DO de 31/07/97. As siglas que a
a ham
faciltam a elaboragéo da tabela dos ambientes 4. As instalages de processamento de dados néo séo tratadas.

5. Estéo excluidas: a reserva para combate a incéndio, sistema central de ar condicionado e regagéo de jardins.

6. Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitria/Unidade de Controle de Infecgdo: Manual de Lavanderia em Servigos
de Saude.
Brasilia, 2002.

7. Os circuitos da iluminagéo devem ser totalmente distintos dos circuitos das tomadas desde a fonte de entrada

de forma a se
evitar g éticas nos

8. Esta tomada pode estar no proprio quarto ou enfermaria ou no corredor da unidade.

9. No caso de utilizagéo de tipo monitores multy édicos, justifica-se a utilizagéo de somente 6
(seis) tomadas.

10. Especialmente no caso de uso intensivo de equipamento biomédico na Unidade de Internagao Intensiva, deve-
se levar em
conta o fato de existéncia de ambas as voltagens, 110v e 220v.

11. Esta tomada pode estar no préprio quarto ou enfermaria ou no corredor da unidade.

12. Fechamento significa porta encostada, e n@o bloqueada ou chaveada. As portas devem ser "de abrir” & nunca
"de correr” ou
giratdrias.

13. Vide NBR 9077/93 - Saidas de emergéncia em edificios.

14. Este glossario se complementa com o livro Terminologia Bésica em Saude, Ministério da Saude - Brasilia,
1987.

(Of. EL. n° 103/2002)
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